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    PREFÁCIO






    O trabalho que os leitores têm em mãos representa o resultado de uma profunda pesquisa do autor no curso de seu mestrado acadêmico em direito constitucional, no qual se debruça sobre importante aspecto de nosso sistema eleitoral. Sob o título “Construção jurisprudencial sobre fraudes relativas à cota de gênero eleitoral: como pensam os tribunais?”, a análise endereça importantes questionamentos a todos aqueles que tem no direito constitucional e na concretização de um regime democrático cada vez mais inclusivo os respectivos objetos de estudo.




    Tendo por pano de fundo a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.617, o autor discorre sobre os reflexos da chamada cota de gênero eleitoral na jurisprudência pátria, não apenas no âmbito do Supremo Tribunal Federal, mas também à luz dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Tribunal Superior Eleitoral. Busca avaliar em que grau tal política afirmativa, ao proteger um patamar mínimo de participação e financiamento de candidaturas femininas, pode eventualmente ser associada ao desvirtuamento, com a prática de fraudes nos registros eleitorais.




    Ora, como não poderia deixar de ser, a medida de cotas eleitorais pode ser interpretada como sendo uma importante porta de concretização de uma maior voz e participação feminina, historicamente excluída da esfera política nacional, contribuindo para um maior equilíbrio e estabilidade de regimes democráticos ao pluralizar o espaço deliberativo. Em um cenário atual de crise de representatividade do modelo democrático, no qual os pressupostos de estruturação deste são constantemente questionados, situações como as analisadas pelo autor servem para contextualizar os passos necessários para fortalecimento das bases de sustentação e legitimação do regime.




    Sob tal perspectiva, há importantes questionamentos que precisam ser debatidos, tais como a real efetividade de tal política afirmativa para a consecução dos fins pretendidos, de potencializar a participação de grupos minoritários, bem como o tratamento conferido aos desvios constatados, em especial a partir do marco que representa o já citado julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.617.




    A análise crítica em torno de tais relevantes questões, antes de representar argumentos de enfraquecimento da política em si, deve ser encarada como ponto de perspectiva a permitir o aperfeiçoamento das instituições, assim como uma oportunidade posta para refletirmos a melhor forma de alcançarmos os objetivos fundamentais de nossa sociedade. Como bem pontua o autor, o norte em um regime democrático deve sempre ser a buscar pela ampliação do acesso e participação, através de instrumentos que viabilizem a superação de obstáculos a grupos sociais desfavorecidos. Para tanto, o reconhecimento da diferença é o primeiro passo no sentido de sermos mais inclusivos.




    Sob tal ângulo vem em bom momento a obra de José Wilson Ferreira de Araújo Júnior.




    O autor alcança os parâmetros de evolução da política de cotas de gênero, com rico resgate bibliográfico e vasto levantamento jurisprudencial, possibilitando ao leitor acompanhar não apenas a evolução histórica do tratamento legislativo, mas também conciliando com a leitura de nossos tribunais à luz dos importantes princípios da igualdade e da autonomia partidária.




    O trabalho, assim, contribui tanto sob um viés teórico, acrescendo uma instigante perspectiva sobre tema urgente, ao passo que fornece também colaboração prática, ao enfrentar os fundamentos jurídicos que orientam a posição dos tribunais eleitorais. Fornece, portanto, importante contexto para todos aqueles que buscam na academia soluções para os problemas do cotidiano.




    Por tais razões, muito me alegro com o convite feito por José Wilson Ferreira de Araújo Júnior. Não apenas pela qualidade da leitura, que o leitor irá verificar nas páginas que seguem. Mas especialmente pelo carinho que guardo em relação a este ramo do saber. Estendo ainda os cumprimentos tanto ao Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa, pela excelente pesquisa realizada no âmbito do respectivo programa de mestrado acadêmico, quanto à Editora Dialética, pela contribuição em divulgar a presente obra que tenho a honra de prefaciar.




    Brasília, 25 de fevereiro de 2021.




    Kassio Nunes Marques




    Ministro do Supremo Tribunal Federal


  




  

    INTRODUÇÃO




    A constante dinâmica do desenvolvimento da sociedade e, com ela, as suscetibilidades de problemas de toda ordem, sobretudo sociais e políticos, ensejam aperfeiçoamento e aprimoramento constantes das ações afirmativas, com destaque para as que tratam de políticas públicas.




    Nesse contexto, é assente a ideia de que a crescente presença de mulheres nos espaços de poder e de tomada de decisão é necessária, com destaque para o plano político. Tal pensamento, aliás, remete a duas vertentes de empoderamento e inserção das mulheres nos espaços políticos legiferantes, quais sejam, a de que a defesa dos interesses de determinado grupo social ocorre de forma mais efetiva se realizada por representantes daquele mesmo grupo, ao que Ramos (2015) chama de “política de pessoas”; e aquela de que essa defesa está mais atrelada às discussões do parlamento que ao perfil dos legisladores, ao que a mesma autora denomina “política de ideias”, levando, por conseguinte, a duas indagações convergentes, isto é, se é mais importante ter mulheres eleitas e ocupando os respectivos espaços no parlamento, ou se é melhor ter pessoas, a despeito do gênero, de fato comprometidas com a implementação das ações afirmativas.




    Segundo Anne Phillips (2001 apud RAMOS, 2015, p. 44):




    [...] a política de cotas não garante que as mulheres parlamentares necessariamente defenderão os direitos das mulheres e as demandas dos movimentos feministas. Para ela, ‘é na relação entre ideias e presença que nós podemos depositar nossas melhores esperanças de encontrar um sistema justo de representação, não numa oposição falsa entre uma e outra’ (Phillips, 2001). Afinal, o importante não é apenas aumentar o número de mulheres nos cargos políticos. É preciso assegurar uma participação qualificada capaz de perceber e atender às demandas das mulheres negras, índias, brancas, jovens, idosas, lésbicas que fazem parte do cenário social.




    Discussões dessa natureza e congêneres, inclusive as que se reportam à política de cotas de gênero, aprioristicamente inseridas na cultura e no conhecimento mediante abordagens pelo gênero feminino, despertam também manifestações de vez e voz pelo público masculino, sobremodo quando a temática provém das inquietudes e perplexidades que a todos atinge indistintamente quando se busca junto à Justiça Eleitoral uma uniformidade de critérios para o reconhecimento ou não da perpetração de tais desvirtuamentos.




    São inúmeros os trabalhos que se debruçam sobre o tema, na sua grande maioria abordando a existência e persistência do problema da exclusão feminina da participação política mesmo após a instituição legal de cotas (HTUN, 2001; ARAÚJO, 2001b); análises quantitativas correlacionando investimentos com essa mesma participação (SALGADO; FARIAS; SANTOS, 2016); projetos de lei tendentes a excluir ou mitigar o poder institucional de cotas (SALGADO, 2017), entre tantos outros.




    De fato, o assunto continua palpitante, sobretudo quando o objetivo principal do presente trabalho é conferir resposta a uma indagação aparentemente simples: que tendências interpretativas e avanços relacionados à implementação da cota eleitoral de gênero podem ser extraídos dos julgamentos proferidos pelos tribunais eleitorais nacionais?




    Em outros termos e particularizando o problema, como se desenvolveu a jurisprudência dos tribunais eleitorais relativamente à exigência da cota eleitoral de gênero antes e depois da decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5.617, que disciplinou as regras de julgamento neste tema por meio da extensão do percentual mínimo estabelecido para os registros de candidatura em relação à repartição dos recursos dos fundos financiadores, mas que tem sua gênese na mesma ação afirmativa?




    Iniciando sob uma perspectiva ampla acerca do regime democrático, no primeiro capítulo discutir-se-á se a ausência ou o desincentivo às políticas afirmativas de participação das mulheres na repartição de poder seria um fator contributivo para o arrefecimento ou mesmo derrocada de regimes democráticos na atualidade. Segundo Dahl (2001), em 1830, Alexis de Tocqueville visitou os Estados Unidos e ficou admirado com a existência, já naquela época, de cinco instituições políticas democráticas na América do Norte, não obstante inexistisse, até então, a sexta instituição fundamental da democracia, que era a cidadania inclusiva, caracterizada pelo sufrágio universal. Nesse sentido, o estado de Maryland foi o primeiro a proclamar o sufrágio universal, mas essa universalidade excluía as mulheres e não incluía alguns homens, como os negros que não detivessem propriedades ou não fossem alfabetizados – o mesmo ocorrendo com a primeira Constituição republicana brasileira, a qual propagou o sufrágio universal, mas excluiu as mulheres da faculdade de votar. Esse afano de oportunidades no plano político em detrimento das mulheres reverberou em diversas esferas da sociedade mundial, prejudicando a propagação de ideias e, por conseguinte, de desenvolvimento social. Assim, num cenário de aparente retrocesso, analisar-se-á, sob uma visão holística, se há liames entre as perspectivas do regime democrático com a participação feminina na política, além da discussão sobre possível contribuição do androcentrismo, em paralelo à participação orbitária das mulheres nos prélios eleitorais, para o declínio da democracia, segundo a visão de escritores contemporâneos como Steven Levitsky e Daniel Ziblat (2018), amparados, por sua vez, nas concepções de Juan J. Linz (1978).




    Ainda no primeiro capítulo, particularmente quanto aos sistemas eleitorais, os quais têm profunda relação com o tipo de cotas adotado, será demonstrado que, conquanto o sistema proporcional se apresente como aquele que mais viabiliza a instituição de políticas afirmativas, como a implementação de cotas de gênero, pelo menos no Brasil, ele não surtiu os efeitos desejados, não obstante os avanços na esfera legal que foram alcançados ao longo dos 24 anos de instituição da política de cotas eleitorais, além das transformações no âmbito jurisprudencial. A título de ilustração dessa conclusão, observando-se dados coletados diretamente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e catalogados por Lóssio (2017), pode-se inferir que os percentuais de mulheres eleitas após a instituição legal de cotas de gênero e suas sucessivas alterações corroboram a assertiva de que essas ações afirmativas não foram correspondidas na mesma proporção. Para tanto, basta observar que, se em 1998 foram eleitas 29 deputadas federais e 2 senadoras, em 2014 foram eleitas 51 deputadas federais e 5 senadoras, num universo de 513 vagas para Câmara e 81 vagas para o Senado, retrato não distinto na evolução dos cargos de chefia à frente dos estados e das municipalidades no mesmo período. São necessárias, portanto, breves considerações a esse respeito (sistema eleitoral).




    Mesmo com a adoção de reservas de vagas que visam melhorar a representação feminina, não foram constatados avanços na mesma proporção. A propósito, importante a classificação inserida ainda na última parte do primeiro capítulo, que trata das formas como as cotas se dividem em reserva de assentos e cotas partidárias, havendo ainda as chamadas cotas legislativas. Essa tipologia visa demonstrar que enquanto a reserva de assentos transforma os sistemas, alterando os mecanismos formais de eleição, as cotas partidárias se direcionam a reformas pragmáticas por exigirem formas de recrutamento. Por sua vez, as cotas legislativas são correlacionadas a uma reforma normativa.




    No segundo capítulo, sob um enfoque histórico e evolucionista – que terá como destaque o período compreendido entre a última normatização do instituto (cota de gênero), ocorrido ainda em 2009, até o posicionamento estabelecido pelo STF quando do julgamento da ADI nº 5617, no qual se estabeleceu uma regra de julgamento que servirá como balizador para a análise jurisprudencial proposta neste trabalho – salientar-se-á que, mesmo se agregando conquistas importantes pelas mulheres, como o direito ao voto previsto na Constituição de 1932 —- ainda que até então não tratado como direito fundamental, mas como mera permissão, dada a natureza formal como foi concebido — a questão da igualdade de gênero nunca se resumiu à visão aristotélica de tratamento desigual daqueles que são desiguais.




    Nesse sentido, Volpato (2019, p. 15) aduz que a necessidade de inclusão feminina na esfera pública somente se perfaz “[...] por meio do atendimento cumulativo de três dimensões de gênero, quais sejam, as da redistribuição, do reconhecimento e da representação, conforme leciona Nancy Fraser, ao tentar conciliar as teorias de justiça então concorrentes”. Ainda segundo Volpato (2019, p. 16):




    Identificadas, assim, as origens e as premissas nas quais se funda a exclusão feminina, verificam-se justificadas as atuações estatais, no sentido de se promover o resgate da participação desse grupo de indivíduos, o espaço público-deliberativo. No que tange à seara eleitoral, foram criadas, para tanto, várias ações afirmativas. Dentre essas, cita-se a nominada cotas de gênero no parlamento, previsto no § 3º do art. 10 da Lei nº 9.504/97.




    Entretanto, esse normativo, inicialmente, traduziu-se em “discriminação às avessas” ao reservar percentual mínimo de representação feminina nas candidaturas (Lei nº 9.100, de 29 de setembro de 1995), vício que foi corrigido com o advento da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições), para se destinar percentual mínimo de candidaturas de gênero, e com a redação atual conferida pela Lei nº 12.034, de 29 de setembro de 2009, ao art. 10, § 3º da Lei Eleitoral, pondo a cabo a discussão sobre o termo “deverá reservar” – no sentido de que se trata de uma obrigação e não de uma recomendação aos partidos e coligações –, no tocante à reserva de vagas destinadas a cada gênero.




    Ainda no segundo capítulo, será feita análise correlacionando a regra de cotas eleitorais com a diversidade de gênero e com os princípios da igualdade e da autonomia partidária, partindo-se inicialmente de aspectos conceituais sobre regra e princípio, para, em seguida, tecer comentários sobre a ADI nº 5.617 à luz da dogmática de direitos fundamentais, com approach no princípio da igualdade e sob as perspectivas das dimensões obrigacionais positivas e negativas do respeitar, do promover e do garantir.




    Em seguida, debater-se-á sobre a gênese, a forma, o conteúdo, as consequências e, sobretudo, a regra de julgamento utilizada pelo STF na mesma ADI, sob as perspectivas minimalista e expansiva da judicialização. Essa decisão determinou que os partidos políticos aplicassem no mínimo 30% dos recursos do Fundo Partidário (FP) destinados ao financiamento das campanhas eleitorais, afastando dispositivos da Lei nº 13.165, de 29 de setembro de 2015, segundo a técnica de interpretação conforme a Constituição, ao equiparar o patamar legal mínimo de candidaturas femininas fixado no art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/1997 — ao menos 30% de candidaturas de cada gênero — ao mínimo de recursos do FP a lhes serem destinados. Os fundamentos dessa decisão foram aplicados pelo TSE, no julgamento da Consulta nº 0600252-18, que trata sobre a destinação dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (FEFC); sendo que aquela ADI tem a mesma identidade da jurisprudência que será colacionada no terceiro capítulo, a qual, não obstante trate de fraudes em registros de candidatura, diz respeito, de igual forma, à cota de gênero.




    Para além do que foi circunstanciado até aqui, o terceiro capítulo trará o objetivo principal do presente trabalho, que é, mediante análise qualitativa e quantitativa de jurisprudência dos tribunais regionais eleitorais e do TSE, proceder a um mapeamento crítico sobre a constatação de fraudes nos registros de candidatura, considerando dois marcos temporais: os acórdãos proferidos antes e depois da decisão proferida pelo STF na ADI nº 5.617. Mediante regra metodológica específica e coleta de dados, esse mapeamento, que contém as principais razões pelas quais aqueles tribunais eleitorais concluíram pelo reconhecimento de fraudes nos registros de candidatura e como estatisticamente tem evoluído esse raciocínio, tem por escopo fornecer elementos que possam subsidiar uma análise de como se comportou e como se comporta a jurisprudência nacional sobre cotas eleitorais de gênero, antes e depois, vis-à-vis da citada decisão paradigmática da Corte Suprema, análise que será feita no último tópico desse capítulo.




    No quarto e último capítulo, será estabelecida a correlação entre a decisão emblemática proferida na Ação de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE) nº 19392 – caso de Valença/PI – e a regra de julgamento adotada pelo STF na mesma ADI nº 5617, considerando que, dentre todas as decisões cotejadas e analisadas, o acórdão proferido inicialmente pelo Tribunal Regional Eleitoral do Piauí (TRE-PI) nos autos da mencionada AIJE, ratificado pelo TSE em setembro de 2019, chama especial atenção em razão das consequências adotadas pelas duas instâncias colegiadas, na medida em que optaram por estender a cassação dos mandatos de todos os integrantes da coligação da qual faziam parte mulheres cujas candidaturas foram consideradas como fraudatórias, incluindo mandatos de tantas outras mulheres que foram legitimamente eleitas, causando perplexidade e, a princípio, desvirtuando o sentido teleológico da norma protetiva de gênero correspondente.




    Para a consecução dos fins a que se propõe, o presente trabalho foi desenvolvido em mais de uma perspectiva metodológica, quais sejam, a pesquisa teórico-bibliográfica e a jurisprudencial. No capítulo em que se discute a coleta de achados nos acórdãos dos TREs e do TSE sobre cota de gênero e fraude nos registros de candidatura, foi feita análise de conteúdo e o método de pesquisa utilizado foi o qualitativo, não obstante alguns dados quantitativos tenham sido também levantados apenas em termos percentuais, portanto, prescindíveis de maior rigor técnico.


  




  

    CAPÍTULO I . COTAS DE GÊNERO E DEMOCRACIA. SISTEMA ELEITORAL. TIPOLOGIA




    1.1 COTAS DE GÊNERO E DEMOCRACIA




    Como exposto no introito do presente trabalho, não obstante toda a produção científica já ocorrida no Brasil e no mundo sobre o tema (cotas de gênero), as discussões que envolvem a participação de mulheres na política não são redundantes, visto que os desafios nessa seara são constantes e se renovam numa proporção muito maior do que as alternativas de enfrentamento e superação que são alcançadas frequentemente.




    Segundo Sagot (2009, p. 48), “[...] tanto os estudos sobre democracia quanto as práticas políticas assumiram a existência de uma cidadania política abstrata, sem corpo, sem classe, sem etnia e sem gênero”. Na verdade, toda sociedade democrática tem como pressuposto a plena vigência e o exercício, em condições de igualdade, do direito fundamental à participação política, reconhecido tanto nas constituições como nos tratados de direitos humanos ratificados pelos respectivos Estados signatários e que são, portanto, de cumprimento obrigatório.




    Nesse sentido, segundo Canotilho (2003, p. 430), o princípio da igualdade de oportunidades é axioma do direito eleitoral mundial e, como tal, “esta igualdade conexiona-se, por um lado, com uma política de justiça social e com a concretização das imposições constitucionais tendentes à efetivação dos direitos económicos, sociais e culturais”. Ainda segundo o jurista português:




    [...] ela é inerente à própria ideia de igual dignidade social (e de igual dignidade da pessoa humana) consagrada no artigo 13.º/2 que, deste modo, funciona não apenas com fundamento antropológico-axiológico contra discriminações, objectivas ou subjectivas, mas também como princípio jurídico-constitucional impositivo de compensação de desigualdade de oportunidades e como princípio sancionador da violação da igualdade por comportamentos omissivos (inconstitucionalidade por omissão).




    Importante lembrar que, no tocante ao direito fundamental à participação política — aqui incluídos os direitos de eleger e de ser eleito, assim como de participação nos atos volitivos da gestão estatal e dos órgãos políticos que o compõem — ao cidadão é dado o poder de participar de diversos aspectos da vida em sociedade, independentemente de raça, credo, gênero ou classe social. Todavia, na questão relativa ao gênero, os conceitos de democracia e de cidadania — sempre incluídos como parâmetros de inclusão social — tiveram caraterísticas de universalidade, não obstante, voluntária ou involuntariamente, tenham assumidos vieses de masculinidade ao serem impostos limites e segregações de toda ordem à participação política das mulheres.




    Antes, porém, que se adentre propriamente no cerne de discussão dessa universalidade, quer seja revolvendo dados históricos, sistemas eleitorais, jurisdição constitucional, quer seja na análise jurisprudencial — objetivo principal — reportada na introdução, apresenta-se inicialmente à reflexão uma questão hodierna que é constatada em dezenas de países da Europa e na América Latina, qual seja, o enfraquecimento e até mesmo o colapso de regimes democráticos em razão de processos de subversão e de motivos endógenos. Nesse contexto, o viés que se pretende adotar é o questionamento se a ausência ou o desincentivo à implementação de ações afirmativas que tenham por escopo mitigar a sub-representação das mulheres pode atuar como fator de contribuição para esse enfraquecimento ou mesmo a queda de regimes democráticos.




    Essa abordagem emerge por haver total pertinência temática com o objetivo principal do presente trabalho, afinal não se pode falar em ações afirmativas em defesa do incremento da participação política e eleitoral das mulheres sem uma correlação com as premissas do regime democrático de direito. O intuito, portanto, é analisar essa relação no sentido valores-participação-representação-democracias fracas ou fortes, observando-se o contexto de participação feminina.




    Ao término deste século turbulento [século XX], a democracia liberal parece ser reconhecida como a única forma legítima de governo. Isso significa, porém, a sua vitória final sobre os seus adversários, como alguns acreditam? Há sérias razões para um certo ceticismo diante de tal presunção. Não está claro o quão forte é o presente consenso, nem por quanto tempo ele vai durar. Enquanto muito poucos ousam desafiar abertamente o modelo liberal-democrático, os sinais de desapreço pelas atuais instituições estão-se tornando generalizados. Um número crescente de pessoas vem sentindo que os partidos tradicionais deixaram de atender a seus interesses e partidos de extrema-direita estão fazendo importantes incursões em muitos países europeus. Além disso, mesmo entre aqueles que estão resistindo ao apelo dos demagogos, persiste um cinismo acentuado sobre a política e os políticos – com seus muitos efeitos corrosivos sobre a adesão popular aos valores democráticos. Há, claramente, uma força negativa em funcionamento na maioria das sociedades liberal-democráticas, a qual contradiz o triunfalismo que testemunhamos desde o colapso do comunismo soviético.




    É com essa narrativa reportada ainda em relação ao final do século XX que Mouffe (2005, p. 11) introduz um dos seus trabalhos, intitulado “Por um modelo agonístico de democracia”. Não obstante centre suas atenções em apenas um dos paradigmas de democracia — mais precisamente o da democracia deliberativa, cuja ideia central tem assento no fato de que as decisões políticas devem ser alcançadas por meio de um processo de deliberação entre cidadãos iguais e livres —, entende-se que o mesmo contexto histórico e socioeconômico da obra se aplica atualmente e se insere na discussão, já que esse ceticismo será analisado, ainda que num viés cronologicamente mais recente, também quanto à continuidade das democracias liberais à luz da ausência ou dissuasão das ações afirmativas que tratam da participação feminina na repartição do poder.




    Feitas as devidas ressalvas, é preciso primeiro ponderar se há correlação entre participação política e fatores que levam à fragilidade de regimes democráticos, para compreender se e como essas conexões estão interligadas com o gap de gênero na política brasileira e mundial, para além dos fatores mais diretamente mensuráveis e identificáveis no âmbito do sistema político e partidário. Movimentos de enfraquecimento dos regimes democráticos são percebidos por todo o mundo. O questionamento que se faz, portanto, é se, de fato, vivencia-se uma ascensão dos governos populistas, autocráticos, em detrimento de democracias mesmo consolidadas, e se há, nessa hipótese, reflexos diretos ou indiretos oriundos da ausência de políticas afirmativas em relação à participação feminina na política e nos processos eleitorais.




    A definição do termo democracia apresenta-se, de logo, com um dos aspectos mais complexos do Direito, da Ciência Política e da Sociologia na atualidade. O problema é bastante antigo, uma vez que remonta tanto a noções gregas quanto romanas, medievais, modernas, liberais e socialistas. Sobretudo, trata-se de um termo polissêmico, que assume práticas e significados em diferentes sociedades e pensamentos teóricos, até mesmo em decorrência das transformações das instituições que passaram a funcionar de forma mais reativa no sentido de impedir o abuso de poder, em vez de indicar os caminhos para alcançá-lo, como também em razão, segundo alguns autores (ROSANVALLON, 1998, apud MIGUEL, 2000), da própria superação do conceito de soberania popular em face do esvaimento da noção de “povo”, isto é, o sufrágio estaria a serviço de impedir a escravização por parte dos governantes, não de instituir um governo do povo.




    A despeito de a noção conceitual estar atrelada às ideias de governo da maioria, soberania popular e adoção do sufrágio universal, é certo que há um movimento de enfraquecimento de democracias liberais, inclusive daquelas dantes consideradas como intangíveis, como a norte-americana e a francesa. A primeira, constituída de estados-membros que outrora eram intitulados “laboratórios de democracia” (BRANDEIS, apud LEVITSKY; ZIBLATT, 2018), agora, principalmente após a assunção à presidência de Donald Trump, demonstra traços de enfraquecimento mesmo com o sistema de freios e contrapesos adotado desde o governo Madison1. A última ainda está alicerçada nos princípios da Revolução Francesa (liberté, fraternité, égalité), assim como outros regimes nos quais cientistas políticos entendiam o regime democrático como reinante absoluto e que, agora, estão dando vazão a governos autoritários, muitos deles travestidos de populistas.




    A situação é mais grave ainda em países que tinham raízes democráticas embrionárias, a exemplo da Rússia e da Turquia, as quais estão fraquejando frente a governos que nitidamente incentivam a desigualdade de voto, dificultam a intermediação de adoção de decisões por meio da representação, cerceiam a liberdade de expressão e de imprensa, estimulam, em vez de combaterem, a corrupção no processo eleitoral e apresentam quadro de incremento da burocracia, ao invés de deflação.




    Se em outros momentos históricos associava-se a queda de regimes democráticos a golpes de Estado, sendo a grande maioria deles patrocinados por forças militares, mediante genocídios e, conquanto ainda ocorram em situações mais isoladas a exemplo do Egito, em 2013, e da Tailândia, em 2014; recentemente a atonia da democracia tem se mostrado em governos legitimamente eleitos, como ocorreu na Venezuela quando da instalação do chavismo naquele país. Por lá, o que, em 2003 eram os primeiros passos rumo ao autoritarismo, em 2017 consolidou-se o regime autocrático, quando a Assembleia Constituinte do partido do governo usurpou as funções institucionais do Congresso.




    Esse exemplo e tantos outros, como na Geórgia, Hungria, Nicarágua, Ucrânia e no Peru, demonstram que a visível ditadura que se instalava mediante a força cedeu espaço para governos que subverteram a ordem, gerando retrocesso democrático que se iniciou no processo eleitoral. Trata-se de via perigosa, pois silenciosa, paulatina e sub-reptícia, com aparente preservação da Constituição e das instituições, mas com enfraquecimento da imprensa mediante censura e rígido controle por órgãos do governo. Em seu curso taciturno, não se dispara um alarme que possa despertar o senso crítico da população, pelo menos a tempo de possível reversão.




    Contam para tal ocorrência fatores ínsitos ao regime democrático, como a estabilidade econômica ou a própria historicidade de sedimentação desse regime, que sucumbem frente ao fortalecimento das oposições extremadas, à ausência de observância das clivagens subculturais e ao fomento das desigualdades de toda ordem, principalmente racial e de gênero. Ainda nesse contexto, a estreita relação entre o liberalismo e a democracia, os quais possuem como norte de preocupação a defesa dos direitos individuais e do Estado de direito, permite perceber que cada componente tem o seu nível de importância na defesa da estabilidade política, de tal sorte que renegar a proteção de um desses elementos pode gerar, mais do que a instabilidade, a derrocada de democracias liberais.




    A presença desses dois elementos, como assevera Mounk (2019), embora não garanta necessariamente a estabilidade do regime, induz à certeza de que a disfunção de um leva à fragilidade do outro, a exemplo do que ocorre quando há democracias em que direitos das minorias não são preservados, gerando o que se intitula tiranias da maioria. Ainda segundo Mounk (2019), as democracias liberais têm muito mais mecanismos de controle de poder dos partidos políticos e de conciliação dos interesses divergentes entre os vários segmentos da sociedade, ao passo que, nos governos populistas, compromissos firmados com as minorias já configuram uma forma de corrupção. Tem-se o que se denomina democracias iliberais ou sem direitos e, por outro lado, o que se intitula de liberalismo antidemocrático, isto é, direitos sem democracia.




    Nas primeiras, os mandatários são eleitos pelo voto direto com visível manipulação de mídia e de promessas políticas, desconstruindo regimes democráticos pelas entranhas, desaguando ao final em regimes autoritários. Instalam-se governos populistas autoritários mediante a manipulação de redes sociais, produzindo uma política instantânea e acabando com a mediação da representação, que tem o papel de filtrar e modelar a vontade popular. Do mesmo modo, atacam as supremas cortes e atores internos, como a imprensa e o parlamento. Já no liberalismo antidemocrático, não obstante se assegurem direitos aos cidadãos, as decisões políticas e econômicas são determinadas pelas elites tecnocratas não eleitas e distantes do povo.




    Segundo Habermas (1997, p. 333), a própria compreensão do papel da democracia dependeria do viés de análise. Sob o prisma da visão liberal, em que o escopo do Estado, na qualidade de instrumento da administração pública, seria o de defender os interesses da sociedade, a política teria a função de impor interesses sociais em face do Estado quando do uso do poder político para fins coletivos. Sob o viés da interpretação republicana, a política não se esgotaria como instrumento de mediação, já que é “[...] constitutiva para o processo de socialização como um todo”. Ainda sob a premissa conceitual republicana, Habermas (1997, p. 332) já externava que a




    [...] política não se refere aos direitos de cidadãos privados à vida, à liberdade e à propriedade, garantidos pelo Estado, porém, em primeira linha, à prática de autodeterminação de cidadãos orientados pelo bem comum, que se compreendem como membros livres e iguais de uma comunidade cooperadora que a si mesma se administra.




    Para além das premissas de democracia e liberalismo, o importante é destacar que há vários exemplos de queda de regimes democráticos que registraram três fenômenos que, em muitos casos, se justapõem: o conservadorismo, o autoritarismo e o populismo. Nesse contexto, apresentam causas de natureza política, mediante a insatisfação com o sistema representativo — e aqui se pode incluir a sub-representação feminina — e com sistemas eleitorais que não respondem às demandas de cidadania; causas de natureza econômica e social, caracterizadas principalmente pelas altas taxas de desemprego ou pela ausência de perspectivas de ascensão social da classe média; além de causas que Barroso (OAB NACIONAL, 2019) intitulou “culturais identitárias”, referindo-se à não adoção de uma agenda de divulgação de ideias políticas progressistas segundo uma pauta de igualdade racial e de gênero, defesa dos direitos humanos, reação ao pensamento conservador, entre outras.




    Aderindo à ideia de que o mundo está vivenciando a queda de diversos regimes democráticos, Levitsky e Ziblatt (2018) defendem que a subversão de regimes até então democráticos ocorre também mediante o processo eleitoral e com a adoção furtiva de medidas como o aparelhamento de tribunais, compra e controle dos órgãos de imprensa, mudança das regras políticas com rejeição às regras democráticas até então vigentes no processo eleitoral — quase sempre visando à perpetuação no poder —, além de tolerância e encorajamento à violência, inclusive em face das minorias e das mulheres. Ainda na concepção desses autores, um diagnóstico sintomático de enfraquecimento das bases da mais importante democracia mundial, a norte-americana, é a percepção de que dois “freios” que sustentam aquele regime há mais de um século, quais sejam, a tolerância entre os que são adversos e o comedimento na defesa das prerrogativas institucionais, estão arrefecendo frente à polarização extrema – vê-se essa hipótese no recente processo que apura o impeachment do presidente Trump – para além do campo político, estendendo-se aos campos racial, cultural e até mesmo de gênero.




    Convalidada pelo pensamento de Linz e Stepan (1978), que serviu como fonte para os trabalhos de Levitsky e Ziblatt (2018), há importante distinção a ser lembrada sobre o declínio democrático e a transformação natural do regime. Primeiro, uma das primeiras instituições a serem atingidas por manobras com vistas a enfraquecê-la é o Poder Judiciário, tal qual ocorreu na Polônia e na Hungria, onde houve a redução da idade de aposentadoria compulsória dos ministros dos tribunais superiores em face de possível oposição às ideias e propostas do partido do governo. Contudo, em relação ao ocorrido nesses países, Tushnet, Levinson e Graber (2018) chamam de movimento normal da democracia, já que líderes autoritários não conseguiram consolidar suas ideias e perderam as últimas eleições para seus respectivos opositores. Na Polônia, houve a perda do comando do Senado, demonstrando a sobrevivência da oposição, ao passo que na Hungria a derrota governista se deu nas eleições para o comando da capital, Budapeste, o que também ocorreu em uma série de governos regionais daquele país.




    No mesmo contexto insere-se o Equador, em que o governo de Rafael Correia, autoritário por definição, foi sucedido por um então aliado que agora se mostra opositor. Para os adeptos desses temperamentos, mesmo na Venezuela, em que visivelmente se instalou um regime autoritário desde 2003, após a morte de Hugo Chavez, sob as amarras de Nicolás Maduro, o país mergulhou no caos, mas sobrevive sob o comando governista graças à desorganização dos opositores. Na Bolívia, não se sabe ainda se a expulsão de Evo Morales trará de volta a democracia ou se ocorrerá uma investida ao governo mediante golpe militar.




    Todos esses são exemplos de não consolidação de governos autoritários, o que, na concepção de Tushet, Levinson e Graber (2018) e de Barroso (OAB NACIONAL, 2019), não caracterizam uma crise global da democracia, mas um movimento normal de acomodação, de oscilações estruturais sobre as quais não se pode ainda dizer que tenham ocorrido fora de um eixo de normalidade de evolução. Segundo a mesma corrente, as principais causas da crise democrática têm natureza econômica e social, com destaque para a propagação de certas políticas públicas mediante as quais se induz a população à ilusão do alcance da prosperidade e da maior concessão de benefícios sociais, o que, de regra, não ocorre, gerando frustrações e descontentamentos em benefício das elites e, ao mesmo tempo, propiciando a alguns oportunistas mais visionários possibilidades de ascensão política. Por isso, o desenvolvimento deve sempre reafirmar a democracia. Assim, para Barroso (OAB NACIONAL, 2019), o sentimento de declínio é apenas uma passagem de amargura, com a presença de inimigos internos, principalmente com a perda da confiança no modelo democrático tradicional pelas gerações mais novas e, ao mesmo tempo, aceitação de hipóteses de instalação de governos ditatoriais, sejam eles civis ou militares.




    Esse movimento dinâmico de mudanças na democracia também é defendido por Dahl (2012) quando se reporta à chamada “poliarquia”, conceito formulado para se referir ao ordenamento institucional que prevê a formação de governos por meio de eleições realizadas em ambientes competitivos e inclusivos, ainda que não alcancem efetivamente a soberania popular, na medida em que tal regime pode se enfraquecer e chegar ao seu declínio, como ocorreu no Chile na década de 1970, ou mesmo, em sentido contrário, ressuscitá-la após sua queda, como aconteceu no Uruguai na década de 1980; ou, ainda, fortalecer-se, como sucedeu na Alemanha Ocidental e no Japão após a 2ª Guerra Mundial, da mesma forma que pode haver uma transição de regimes até então antidemocráticos para a poliarquia (Grã-Bretanha no século XX).




    Por outro lado, ao correlacionar a questão do enfraquecimento da democracia com a participação feminina na política, segundo Ramos (2015), com a célebre frase “Mais mulheres no poder”, Leymah Gbowee2 respondeu à pergunta sobre como ajudar as mulheres que derrubaram o ditador da Libéria e que vivenciaram os horrores da guerra, ao tempo em que também sugeriu uma démarche argumentativa no sentido da necessária presença de mulheres nos espaços de poder e de tomada de decisão, com destaque para o plano político.




    Retomando-se o modelo conceitual de política, sob a perspectiva do citado modelo agonístico de democracia (MOUFFE, 2005), isto é, uso do conceito de antagonismo por meio do qual se define o político em si mesmo, a dificuldade reside na distinção do “político” e da “política”, sendo o primeiro aquele que se refere aos antagonismos das relações humanas, que podem se expressar de diversas formas, inclusive nas relações sociais; e a segunda compreendendo o arcabouço de práticas, discursos e instituições. Nessas diferenciações apresentadas pela autora, a participação feminina encontra diversas dificuldades com origem na sobreposição do masculino em detrimento do feminino, tanto nas relações familiares quanto nas relações de trabalho. No campo propriamente da política, ainda segundo Mouffe, o principal propósito da política democrática é transformar o antagonismo em agonismo, isto é, abandonar-se a ideia de luta entre inimigos para se adotar a concepção de luta entre adversários. Nesse grau máximo – de adversários –, pode-se admitir a inserção das divergências de gênero de que trata o presente trabalho.




    Ainda no campo contextual da política, destaca-se o estereótipo criado de que as mulheres têm naturalmente um desinteresse nesse campo, dadas suas aptidões e escolhas por atividades que lhes pareçam mais caras, quais sejam, as domésticas e ligadas à família, como a maternidade, tudo como forma de exclusão ao que Biroli (2010, p. 274), também afirmando que existe uma naturalização quanto à exclusão das mulheres na esfera pública, argumenta que acaba por se legitimar o chamado “negócio de homens”. Reforça a mesma professora (BIROLI, 2018, p. 4) que, “se de um lado há dinâmicas que reproduzem as desigualdades, de outro, cresce [...] a percepção de que uma política sem mulheres não pode ser democrática”. É por isso que tão fundamental quanto apoiar a eleição de mulheres é analisar o grau de comprometimento de outras minorias, uma vez que tão importante quanto a ocupação de espaços de representação política pelas mulheres é que outros grupos, a despeito do gênero, raça ou cor, também se engajem na construção de um mundo melhor para todas as mulheres, perspectiva a que Ramos (2015) chama de “política de ideias” e a que já se referiu na introdução.




    Decerto que a participação política não induz necessariamente ao interesse por representação. Da mesma forma, a disposição para a ação por meio do ingresso na esfera da representação política nem sempre está associada com trajetórias prévias de participação, mas é induvidoso que a participação integre o que se concebe como democracia, na dimensão participativa em si e também na representativa. Como afirmou Pitkin (apud LOUREIRO, 2009, p. 64), aprender o que significa a representação é condição para aprender como representar. Como um processo cíclico, a democracia representativa não se traduz numa aristocracia nem em um substituto da democracia direta, visto que, nas palavras de Urbinati (2006, p. 192), tal instituto se “[...] apresenta como um modo de a democracia recriar constantemente a si mesma e se aprimorar”. Essa noção de representação democrática, mais do que isso, a sua própria qualidade, está ligada à capacidade de supervisão permanente dos representados sobre os representantes enquanto atores principais de atuação, portanto, dentro do contexto da capacidade de agir politicamente, segundo Miguel (2017).




    Ainda que evidências apontem para a relevância de fatores institucionais, em geral não se desconhece o papel de outras condicionantes socioculturais, econômicas e históricas, relatadas como fatores de exclusão das mulheres das democracias representativas em seu nascedouro. Nesse sentido, tais fatores ou dimensões são considerados tanto intervenientes como resultantes e imprescindíveis para compreender como outras dimensões e fatores podem, também, responder pelas condições de participação e de ingresso na política. De fato, a participação das mulheres em todos os níveis do governo democrático diversifica a natureza das assembleias democráticas e permite que o processo de tomada de decisões responda às necessidades dos cidadãos que podem ter sido desconsideradas no passado (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2010).




    Diante de todas essas premissas, é possível dizer que a ausência de ações afirmativas no sentido da participação feminina, o androcentrismo que permeia o processo político-partidário e a inserção orbitária das mulheres no processo eleitoral podem contribuir para o enfraquecimento dos regimes democráticos? Pode-se estabelecer uma correlação entre desincentivo de políticas afirmativas de gênero e baixa qualidade de democracias?




    A primeira hipótese a ser analisada é de que as mulheres são mais elegíveis e também mais dispostas a se candidatarem em países com melhor qualidade democrática. Não obstante exista trabalho que analisou dados da África Central e do Sul, Ásia e áreas do Pacífico (STOCKEMER, 2009) e constatou não haver relação entre quantidade de mulheres nos parlamentos e maturidade da democracia, visto que a representação feminina não foi maior nos países com democracia mais madura, há que se ter cautela em relação a tal conclusão. Ao se utilizar, para a mesma finalidade, o ranking de democracia e também um maior número de dados sobre quantidade de mulheres nos assentos do parlamento, encontram-se resultados diferentes, a exemplo do que foi feito por Moraes et al. (2014). Nesse estudo, utilizando scores de 2004 a 2013 relativos à porcentagem de mulheres no parlamento, por país e scores de democracia no mundo e elaborando um diagrama de dispersão entre esses critérios, os autores chegaram à conclusão de que os países que têm pontuação média a alta (numa escala de até 100, igual ou maior que 70) no ranking de democracia são os que permitem maior acesso das mulheres a cadeiras dos parlamentos nacionais.




    O contrário também foi conclusivo, isto é, países posicionados como medianos e com baixa qualidade democrática têm menos mulheres ocupando cadeiras nos parlamentos nacionais. Tais dados levaram os autores a obter três possíveis conclusões: 1) a qualidade da democracia interfere de forma direta na concessão de possibilidades de elegibilidade às mulheres; 2) as mulheres têm mais motivação para se lançarem como candidatas em democracias de qualidade mais elevada; 3) as mulheres exercem influência representativa enquanto ocupam cadeiras nos parlamentos nacionais. Nesse sentido, países com mais mulheres ocupando lugares nos parlamentos têm maior pontuação de qualidade democrática, pois exercem importante atuação nesse processo enquanto representantes políticas.




    A citada pesquisa ainda aponta que é provável também que países com grande número de mulheres ocupando assentos no parlamento exerçam uma representação mais pluralista e tenham melhor governança, e “[...] isso em alguma medida talvez garanta a alta pontuação no ranking de qualidade da democracia” (MORAES et al., 2014, p. 26).




    Conquanto mais estudos sejam necessários para corroborar tais conclusões, não se infirma o papel de relevo que as mulheres exercem na defesa e no desenvolvimento de políticas públicas de interesse social num contexto governamental com menores índices de corrupção e na contribuição de índices mais satisfatórios na saúde e na educação. Nesse sentido, a pesquisa capitaneada por Chandan Jha, professor doutor assistente de Finanças do Le Moyne College, e por Sudipta Sarangi, professor e chefe do Departamento Politécnico do Estado da Virgínia, ambos nos Estados Unidos, e intitulada Women and corruption: What positions must they hold to make a difference? – que analisou dados de 150 países, entre eles o Brasil –, traduz um dos estudos mais abrangentes sobre a participação das mulheres na política e as implicações dessa presença em outras ocupações, incluindo na força de trabalho e em cargos de decisão (KUMAR; SARANGI, 2018).




    Concluíram os pesquisadores que a relação entre gênero e corrupção segue uma linha de proporcionalidade segundo a qual à medida que as mulheres vão alcançando condições de igualdade na estratificação social, menor é o nível de corrupção. O estudo sugere que são as políticas formuladas por mulheres que geram impacto na corrupção, justamente porque buscam políticas diferentes, convalidando a assertiva de que tendem a defender interesses próprios, mas também de outras classes menos favorecidas, como será abordado um pouco mais adiante. Assim, as implicações políticas do citado estudo apontam para a necessidade de promover a igualdade de gênero em geral e, em especial, promover a presença de mulheres na política, já que tal participação também está associada a melhores resultados na educação e na saúde.




    Até mesmo nas sociedades que saíram de conflitos internos, conforme dados do Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (NAÇÕES UNIDAS BRASIL, 2010), dar mais voz às mulheres e aumentar sua influência nos processos de estabelecimento ajuda a consolidar a paz no que se refere à formulação de políticas e à atribuição de financiamentos para responder de uma forma adequada às necessidades femininas no planejamento pós-conflito e de suas famílias. De igual forma, segundo dados do Instituto Update (TELLES, 2019) – organização civil que pesquisa e fomenta a inovação política na América Latina e cuja pesquisa foi desenvolvida como parte do programa Atlantic Fellows for Social and Economic Equity da London School of Economics and Political Science (LSE) –, com base em estudo que explora quais são os principais fatores relacionados a desigualdades que tornam difícil ou impossível para mulheres, negros e pessoas de baixa renda se candidatarem e serem eleitas ao Poder Legislativo, algumas das principais dimensões do desenvolvimento de candidaturas nas quais desigualdades afetam significativamente as perspectivas eleitorais estão justamente no baixo nível de atenção dado na agenda pública ao tema das desigualdades na política, cujos maiores índices de desenvolvimento, especialmente naqueles países de consolidados regimes democráticos, foram alcançados pelas mulheres.




    Ainda, embora as regras eleitorais se apliquem igualmente a todos os candidatos, as condições que precedem o desenvolvimento de diferentes candidaturas são altamente desiguais, como no Brasil que, vis-à-vis do ocorrido nas eleições de 2018 quando da primeira experiência de utilização dos recursos oriundos do FEFC, implementado pela Lei nº 13.487, de 6 de outubro de 2017, foram noticiados diversos casos de desvio de finalidade de recursos em manifesto prejuízo de candidaturas femininas, o que será objeto de maior discussão no terceiro capítulo.




    Por outro lado, a falta de incentivo à participação feminina na política e nos processos eleitorais e seu reflexo sobre o arrefecimento da solidez e da sustentabilidade de regimes democráticos podem ser avaliados para além de dados estatísticos. Sob o que Young (2006, p. 164) chama de “perspectiva social”, há que se observar o ponto de vista que os membros de uma minoria de gênero, por exemplo, mantêm sobre os processos sociais, considerando as posições ocupadas por eles, sob enfoques subjugados à influência cultural, religiosa, étnica ou propriamente social; o mesmo ocorrendo em relação a determinados grupos que, tal qual ocorre com as mulheres, reagem a uma história de injustiças ou de opressão estrutural, conferindo, assim, interpretações mais consentâneas sobre sua própria situação e a de outros grupos menos favorecidos.
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